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    Dedico este livro primeiramente à DEUS, a quem dou toda honra e toda glória! Dedico a JESUS CRISTO, meu Salvador e Senhor, que permitiu que chegasse ao fim de mais uma jornada de estudo, com muitas lutas, mas com uma vitória compensadora materializada nesta obra. Em oração, transcrevo o Salmos 23. 1-6:




    O SENHOR é o meu pastor, nada me faltará.




    Deitar-me faz em verdes pastos, guia-me mansamente a águas tranquilas.




    Refrigera a minha alma; guia-me pelas veredas da justiça, por amor do seu nome.




    Ainda que eu andasse pelo vale da sombra da morte, não temeria mal algum, porque tu estás comigo; a tua vara e o teu cajado me consolam.




    Preparas uma mesa perante mim na presença dos meus inimigos, unges a minha cabeça com óleo, o meu cálice transborda.




    Certamente que a bondade e a misericórdia me seguirão todos os dias da minha vida; e habitarei na casa do Senhor por longos dias.




    Dedico também este livro a minha família, minha esposa RACHEL NASCIMENTO e filhas SARAH, JÚLIA E MARCELLA NASCIMENTO. Eu amo vocês muito e Deus ama vocês infinitamente mais!


  




  

    
 AGRADECIMENTOS




    “Eu posso fazer todas




    as coisas que Deus me




    pede com a força que




    Jesus Cristo me dá”.




    Filipenses 4.13




    Recordo-me das palavras de minha professora primária, da escola pública onde iniciei minha jornada: “Você tem que se dedicar aos estudos, caso não estude, nunca sairá da escola”.




    Hoje, depois de mais de 35 anos, tomo a liberdade de emendar suas palavras, no sentido de que realmente ainda não saí dos bancos escolares, no entanto, não foi por falta de esmero e sim, de muita dedicação e entusiasmo em conquistar dia-a-dia mais conhecimento e pela graça de DEUS transformá-lo em sabedoria, de modo a utilizá-lo: para fazer diferença onde Ele me enviar; e em tudo o que Ele quiser que eu faça para honrar e glorificar Seu nome e o de JESUS.




    Minha gratidão à minha esposa RACHEL NASCIMENTO e filhas SARAH, JÚLIA E MARCELLA NASCIMENTO, frutos da graça do DEUS Todo-Poderoso, a todos disponível pela fé em JESUS CRISTO, meu Salvador, em quem creio. As meninas da minha vida são as fontes de alegria constante do meu viver. A elas sou grato: pelo incentivo constante; pelo amor incondicional; e por terem, em muitos momentos, aceitado as restrições impostas pela pesquisa do doutorado, desenvolvida paralelamente ao sacerdócio da caserna, à rotina familiar e a momentos de convivência no lar.




    Minhas considerações e amor a toda minha família, em especial sou grato a minha querida avó MARIA JOSÉ DE ALMEIDA NASCIMENTO que junto com meu pai JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA NASCIMENTO, sempre me incentivaram a prosseguir, independente das dificuldades, que não foram poucas, tendo um orgulho sem igual pelas bênçãos que DEUS permitiu em minha vida, até aqui, como mais está alcançada.




    Agradeço ao Prof. Dr. TALDEN QUEIROZ FARIAS e ao Prof. Dr. JOSÉ IRIVALDO ALVES DE OLIVEIRA SILVA que com suas inteligências e experiências na seara jurídica ambiental e hídrica muito contribuíram para o produto final alcançado no Doutorado em Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), cuja tese concretizou este livro. Reforço os imensuráveis sentimentos de gratidão e de admiração que tenho por ambos, exemplos de profissionais cujas vidas ilustram à dedicação e à qualidade com que desenvolvem a arte de ensinar e de pesquisar o Direito como uma Ciência social aplicada às relações que permeiam a existência humana em sociedade e com a natureza, com a água.




    Minha gratidão especial ao Prof. Dr. VALMIR CÉSAR POZZETTI pela amizade, incentivo e exemplo de docente que é, pessoa maravilhosa que DEUS usou para contribuir com minha caminhada acadêmica, desde a graduação em Direito na Universidade do Estado do Amazonas (UEA) e no doutorado em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade da Amazônia na Universidade Federal do Amazonas, que se concretiza na realização deste sonho, outrora impossível aos olhos de um menino simples e humilde do subúrbio carioca, de um dia ser “Doutor” em Direito, em Ciências Jurídicas com ênfase em Direitos Humanos e Desenvolvimento, e de publicar este livro fundamentado no Direito Internacional Ambiental e no Direito Internacional de Águas.




    Agradeço também: a Profª. Dra. Maria Luiza Pereira de Alencar Mayer Feitosa, a Profª. Dra. Maria Creusa de Araújo Borges, ao Prof. Dr. José Ernesto Pimentel Filho, aos Servidores Willy Anne, Rossandro e Ananda, por seus apoios quando da minha chegada à UFPB, me acolhendo e permitindo, dentro dos requisitos legais, minha admissão no renomado Programa de Pós-graduação em Ciências Jurídicas; e ao Prof. Dr. Adriano Marteleto Godinho, ao Prof. Dr. Leonam Liziero, a Profª. Dra. Alessandra Franca, ao Prof. Dr. Fredys Orlando, ao Prof. Dr. Jailton Lucena e ao Prof. Dr. Fernando Joaquim, que me apresentaram referências teóricas que enriqueceram minha pesquisa. Minha gratidão aos seguintes docentes da UEA: o querido Prof. Dr. Erivaldo Cavalcante e Silva Filho, nobre orientador do mestrado em Direito Ambiental, que me contagiou com seu entusiasmo pela pesquisa em águas amazônicas; e a Profª. Dra. Sílvia Maria da Silveira Loureiro, minha professora na graduação em Direito, que com seu conhecimento em Direito Internacional contribuiu com a minha pesquisa e para o alcance do ineditismo consolidado nesta obra.




    As palavras são insuficientes para expressar minha gratidão e adoração à DEUS, meu Papai do Céu, a JESUS, meu Salvador, e ao ESPÍRITO SANTO, meu Consolador. Se pude aqui chegar, foi graças a Ele, que sustentaram com sua força, poder, amor e graça, permitindo que este sonho se concretizasse. Sou grato por tudo, DEUS seja louvado, oro em agradecimento pela vida de todos os nomeados neste agradecimento, colocados propositalmente no meu caminho pela providência divina, que foram usados poderosamente para abençoar a mim e minha família nesta jornada que se chama vida. Muito obrigado, DEUS os abençoe sempre! Saibam que sou grato por tudo que fizeram por mim e que apesar de não ter como recompensá-los, DEUS o fará! Creiam, Ele vive, os conhece e os ama graciosamente! Amém!


  




  

    “Da altura extrema da cordilheira, onde as neves são eternas, a água se desprende e traça um risco trêmulo na pele antiga da pedra: O Amazonas acaba de nascer. A cada instante ele nasce. Descende devagar, sinuosa luz, para crescer no chão. Varando verdes, inventa seu caminho e se acrescenta. Águas subterrâneas afloram para abraçar-se com a água que desceu dos Andes. Do bojo das nuvens alvíssimas, tangidas pelo vento, desce a água celeste. Reunidas, elas avançam, multiplicadas em infinitos caminhos, banhando a imensa planície cortada pela linha do Equador. Planície que ocupa a vigésima parte da superfície deste lugar chamado Terra, onde moramos. Verde universo equatorial, que abrange nove países da América Latina e ocupa quase a metade do chão brasileiro. Aqui está a maior reserva mundial de água doce, ramificado em milhares de caminhos de água, mágico labirinto que de si mesmo se recria incessante, atravessando milhões de quilômetros quadrados de território verde...




    É a Amazônia,




    A pátria da água”.




    Poema Nasce o Amazonas




    Thiago de Mello (in memoriam)
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    PREFÁCIO




    O convite para escrever o prefácio deste livro, intitulado “Rio Internacional da Pan-Amazônia: democracia ambiental na governança das águas do Rio Mamoré”, de autoria do pesquisador Leonardo Leite Nascimento, foi para mim motivo de imensa alegria. Realmente, é um tema de enorme relevância, aliado a um trabalho de grande qualidade e fôlego, que certamente preencherá uma grande uma lacuna na doutrina especializada e no mercado editorial brasileiro. Demais, devo também destacar a minha relação pessoal com o autor, que foi um excelente orientando no PPGCJ/UFPB. Cuida-se de um trabalho que teve origem na tese de doutorado que o autor defendeu junto ao Programa de Pós-graduação em Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba (PPGCJ/UFPB), sob a orientação minha e do Prof. Dr. José Irivaldo Alves Oliveira Silva, este um dos maiores especialistas do país em Direito das Águas. Participaram da banca também os Profs. Drs. Adriano Marteleto Godinho, Maria Creusa de Araújo Borges, Sílvia Maria da Silveira Loureiro e Valmir César Pozzetti, os dois últimos na condição de membros externos representando o Programa de Pós-graduação em Direito Ambiental da Universidade do Estado do Amazonas (PPGDA/UEA). Foram mais de quatro anos de uma pesquisa acurada e séria, cujo texto final foi aprovado com todos os elogios pela banca, que recomendou a sua publicação.




    O autor é doutor em Ciências Jurídicas pelo PPGCJ/UFPB, mestre em Direito Ambiental pelo PPGDA/UEA e bacharel em Direito por essa Universidade, tendo chegado a ser aluno regular do Doutorado em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM). Além disso, é especialista em Logística Empresarial pela Universidade Gama Filho e em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho pela Universidade do Sul de Santa Catarina, instituição por onde se graduou também em Administração. Também é bacharel em Ciências Militares pela Academia Militar das Agulhas Negras. Ele é autor de vários artigos e capítulos de livro, a grande maioria deles na área de Direito Ambiental, e seus temas de maior interesse são os seguintes: constitucionalização dos direitos da natureza e reconhecimento da personalidade jurídica de bens ambientais; governança e segurança hídrica em rios internacionais; impactos ambientais transfronteiriços e os grandes projetos de desenvolvimento, em especial na Amazônia; democracia ambiental e águas; tutela constitucional do meio ambiente; licenciamento ambiental e efetividade das políticas ambientais etc. É de se destacar, ainda, a sua vasta experiência ambiental no Exército Brasileiro, tendo trabalhado com gestão e licenciamento ambiental de obras públicas, sendo, portanto, bastante robusta a sua formação teórica e prática na área.




    É possível afirmar que de todos os recursos ambientais, a água é sem dúvidas o mais importante, pois a vida humana, bem como a maioria das outras formas conhecidas de vida, dela necessita para se desenvolver e para sobreviver. Para o ser humano especificamente, além dos aspectos ecológicos propriamente ditos, tal elemento assume uma importância antropológica, econômica, histórica, geográfica, jurídica, política, religiosa, espiritual, social etc. Além de ser indispensável à vida, a água doce é o suporte da maioria das atividades econômicas e sociais, como abastecimento público, agricultura, geração de energia, indústria, pecuária, recreação, transporte, turismo etc. Se o meio ambiente é um direito fundamental da pessoa humana, uma vez que a continuidade e a qualidade da vida dependem dele, pelos mesmos motivos os recursos hídricos também devem ser classificados como tal. Com efeito, o direito à água é inseparável do direito à vida, em todas as dimensões que o direito à vida possa ter. A proteção à água doce deve ser interpretada como uma forma de defender o meio ambiente, já que aquela faz parte deste, conforme determinação do caput do art. 225 da Constituição Federal de 1988. Se em razão das inúmeras demandas e interesses a governança das águas já é complexa, mais complicada ainda é tentar fazer essa governança com vistas ao uso múltiplo da água, de forma participativa e transparente em cursos internacionais, tendo sido esse o desafio a que se propôs o autor na tese que originou a presente publicação.




    O livro trata dos direitos de participação da sociedade civil (organizada e não organizada), do Brasil e da Bolívia, nas decisões de uso das águas do Rio internacional Mamoré haja vista a governança e a segurança hídrica face aos riscos ambientais. O referencial teórico passa pela teoria da complexidade ambiental de Edgar Morin e pela teoria da sociedade de risco de Ulrich Beck, isso sem falar nas ótimas referências em áreas como Direito Ambiental, Direito Constitucional e Direito Internacional Público. Foi uma pesquisa bibliográfica e documental, que procurou analisar convenções, tratados e acordos multilaterais, decisões de arbitragem internacional, julgados da Corte Internacional de Justiça, jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, relatórios de organizações internacionais, publicações científicas e processos administrativos de licenciamento ambiental das hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau. O trabalho demonstra a relevância do princípio democrático, um dos pilares do Direito Ambiental, para garantir a governança dos rios internacionais na Pan-Amazônia, tendo por foco o Rio Mamoré, destacando o papel que o Acordo de Escazú (já ratificado pela Bolívia, mas ainda não pelo Brasil) pode e deve ter nesse cenário que conta com uma hidrelétrica binacional planejada para compor o Complexo do Rio Madeira. Ao final, o autor sugere que as seguintes medidas sejam adotadas: i) efetivar a gestão integrada da bacia pelos dois governos; b) estabelecer um Tratado da Bacia disciplinando o seu gerenciamento; c) reafirmar os compromissos assegurados em Convenções e em suas Constituições; d) garantir a participação de sujeitos não-estatais; e e) proteger os defensores de direitos humanos e fortalecer os indivíduos, os usuários da água, as comunidades locais e os povos indígenas.




    Escrito de maneira didática e objetiva, a obra está organizada em quatro capítulos: o primeiro trata da complexidade ambiental e crise hídrica na perspectiva dos rios internacionais, o segundo do direito dos usos dos rios internacionais e conflitos ambientais sobre as águas transfronteiriças, o terceiro da democracia ambiental na governança de águas de rios internacionais da Pan-Amazônia e o quarto da democracia ambiental na governança das águas do Rio Mamoré. O resultado é uma contribuição inédita e de qualidade, que foi adaptada para a publicação como livro. Por tudo isso, merecem os parabéns o autor e à Editora Dialética, tendo em vista a contribuição ao debate sobre a governança e segurança hídrica em rios internacionais e a democracia ambiental.




    João Pessoa/Recife, 2 de março de 2023.




    TALDEN FARIAS




    Advogado, consultor jurídico e professor de Direito Ambiental da UFPB e da UFPE (graduação e pós-graduação). Pós-doutor e doutor em Direito da Cidade pela UERJ com estágio de doutoramento sanduíche realizado junto à Universidade de Paris 1 – Pantheón-Sorbonne. Autor dos livros “Competência administrativa ambiental” (2. ed. Lumen Juris, 2022), “Licenciamento ambiental: aspectos teóricos e práticos” (8. ed. Fórum, 2022), “Introdução ao direito ambiental” (Del Rey, 2009) e “Direito ambiental: tópicos especiais” (Editora da UFPB, 2007), e organizador das obras “Direito ambiental brasileiro” (2. ed. RT, 2021) e “Direito ambiental: o meio ambiente e os desafios da contemporaneidade” (Fórum, 2010). Colunista do CONJUR, coordenador do Grupo de Pesquisa “Direito Ambiental e Cidades, membro da CONDA/CF-OAB, do IAB e Vice-Presidente da UBAA.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A crise hídrica é um fato resultante da distribuição desigual e irregular dos mananciais de água doce, bem como de suas degradações pela ação antrópica insustentável agravada pelo crescimento populacional, pelo aumento das demandas de uso dos recursos hídricos disponíveis e pela mudança climática.




    A complexidade ambiental provocou tal efeito com a adoção de um modelo de desenvolvimento que proporcionou um desequilíbrio na relação do homem com a natureza, ao relativizar os riscos e os perigos da exploração da água sobre a dignidade humana e o meio ambiente. Tanto que milhares de pessoas têm sofrido com escassez quali-quantitativa e/ou o esgotamento de água doce em diversas regiões do planeta, afetando suas qualidades de vida e lesando seus direitos.




    Tal cenário é uma realidade que impacta diretamente nas relações ambientais, políticas, econômicas e de segurança entre os Estados que integram bacias hidrográficas transfronteiriças, onde as águas comuns são partilhadas e, usualmente, aproveitadas de acordo com os interesses soberanos de cada Governo (Giordiano; Wolf, 2003).




    Convém ao Direito dos usos dos rios internacionais, que consiste em normas do Direito Internacional Público, regular a governança deste complexo sistema de águas que cruzam ou delimitam fronteiras entre diferentes Estados (Canotilho, 2006; Machado, 2009).




    O uso múltiplo e equitativo dos recursos hídricos exige uma boa governança para possibilitar o desenvolvimento e o gerenciamento das águas da bacia e a oferta de saneamento básico para atendimento das necessidades de todos os interessados. Sua implementação depende do esforço conjunto e dos interesses de cooperação e interdependência entre os Estados, firmados em acordos, bem como da ativa participação dos sujeitos não-estatais existentes (Rosenau, 2000; GWP, 2006; Gonçalves; Costa, 2011).




    Além da gestão integrada de recursos hídricos, o aproveitamento de águas partilhadas exige também a devida diligência para evitar danos ambientais transfronteiriços e para lidar com eventuais conflitos, que caso não resolvidos por meio do consenso e da cooperação, poderão vir a ser submetidos à apreciação de Tribunais Internacionais (Machado, 2009; Espada, 2017; CIDH, 2017; Shaw, 2021).




    Na Pan-Amazônia, região que engloba a Amazônia Continental como um todo, compreendendo as áreas da floresta e da bacia amazônica que são objeto do Tratado de Cooperação Amazônica, o cenário de complexidade ambiental é potencializado pelo valor estratégico da água para o desenvolvimento regional (Ribeiro, 2005; Penna Filho, 2015; Graham et al., 2020).




    E também pelo paradigma ético-jurídico e político-econômico de coisificação da natureza amazônica, vinculado, historicamente, aos grandes projetos de desenvolvimento para a região, como o da hidrelétrica binacional no rio Mamoré, atualmente em estudo de viabilidade ambiental, que pode vir a afetar diretamente o bem-estar e o bem-viver das comunidades, dos usuários da água e dos povos indígenas que vivem do e no referido rio internacional (MME; EPE, 2017; Platonow, 2020).




    Por esta razão, estes sujeitos não-estatais dependem diretamente da democracia ambiental, reforçada no âmbito dos Estados da América Latina e do Caribe pela entrada em vigor do Acordo de Escazú, para poderem exercer seus direitos procedimentais de acesso, vinculados ao tripé informação-participação-justiça, em questões ambientes relacionadas à segurança hídrica dos mananciais disponíveis, imprescindível as suas sobrevivências e dignidades (Sarlet; Fensterseifer, 2014; Sampaio, 2015; Leite, 2015; ONU, 2018).




    Parte-se da premissa que para ser alcançada a conciliação entre desenvolvimento e meio ambiente na Pan-Amazônia é necessário serem limitadas as forças globais de exploração dos bens ambientais existentes, entre os quais o uso dos recursos hídricos para geração de energia elétrica, e fortalecidas, por meio de direitos procedimentais, as forças locais que dependem da água e de um meio ambiente saudável para sobrevivência.




    Sendo assim, neste livro busca-se analisar como se contextualiza o debate sobre a crise hídrica, no contexto da crise ambiental global e dos rios internacionais, e como o Direito Ambiental Internacional, à luz do Acordo de Escazú, propõe assegurar à democracia ambiental na governança das águas de rio internacional da Pan-Amazônia.




    O foco inovador reside justamente em trazer a perspectiva dos direitos de participação popular nas decisões de uso das águas do rio Mamoré, visando sua governança e segurança hídrica frente aos riscos sociais e ambientais do projeto de hidrelétrica binacional, entre Brasil e Bolívia, em estudo. Assim, a pesquisa pretende:




    a. Estudar a complexidade ambiental e a crise hídrica na perspectiva dos rios internacionais;




    b. Verificar o Direito dos usos dos rios internacionais e certas decisões sobre conflitos de uso de águas transfronteiriças;




    c. Avaliar a democracia ambiental na governança de águas de rios internacionais da Pan-Amazônia; e




    d. Analisar como o Acordo de Escazú pode contribuir para garantir a democracia ambiental nas decisões de uso das águas do rio internacional Mamoré frente ao projeto de desenvolvimento de hidrelétrica binacional planejado no Complexo do Madeira.




    Na construção da presente pesquisa foram adotadas as seguintes etapas:




    a. Inicialmente, uma etapa dedicada à identificação, coleta e armazenagem de dados documentais, em banco de dados para possibilitar a posterior análise, com o uso de pesquisa bibliográfica em fontes primárias e secundárias, mediante consulta às legislações, tratados, jurisprudências, livros, revistas e artigos científicos disponíveis na internet, em sites de órgãos governamentais, de agências de águas e de organizações não-governamentais, no idioma português, bem como em espanhol, inglês e francês, traduzidos pelo autor para o português; e




    b. Uma etapa interpretativa, onde foram extraídos os elementos jurídicos e fáticos que caracterizam a gestão dos recursos hídricos transfronteiriços e a participação dos indivíduos, das entidades civis e organizações não-governamentais nas decisões ambientais relacionadas à implementação de projetos de desenvolvimento utilizadores das águas de rios internacionais, para na sequência realizar a análise crítica dos elementos identificados, com foco na Pan-Amazônia e no Acordo de Escazú.




    Foi utilizado também o método comparativo para análise dos sistemas de direito de águas da Bolívia e do Brasil, bem como para estudo das experiências de GIRH implementadas no âmbito da América Latina. E o estudo de caso para análise do licenciamento ambiental das hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau para verificar como se deu a democracia ambiental nas decisões relacionadas a viabilidade ambiental e construção dos referidos empreendimentos do Complexo do Madeira.




    O livro está dividido em quatro capítulos:




    a. No primeiro, na sequência desta introdução, se estuda a complexidade ambiental e a crise hídrica na perspectiva dos rios internacionais, para se entender como são tratadas as águas dos rios internacionais, sua governança e os riscos de danos transfronteiriços;




    b. No segundo capítulo é verificado o Direito dos usos dos rios internacionais e os conflitos ambientais sobre o uso de águas transfronteiriças, para compreender como são regulados os usos das águas dos rios internacionais e de que forma conflitos ambientais já ocorridos foram resolvidos;




    c. O terceiro capítulo serve à avaliação da democracia ambiental na governança de águas de rios internacionais da Pan-Amazônia, para avaliar como os direitos de acesso à informação e à justiça e à participação pública em questões ambientais podem contribuir com à governança do complexo sistema de águas transfronteiriças da região; e




    d. No quarto e último capítulo é feita a análise da democracia ambiental na governança das águas do rio internacional Mamoré, visando identificar os entraves existentes e como o Acordo de Escazú pode contribuir com o exercício dos direitos de participação popular nas decisões relacionadas ao projeto de hidrelétrica binacional Brasil-Bolívia.




    Dada à complexidade do tema, foi adotado na pesquisa o pluralismo teórico metodológico, dispondo das ideias de Edgar Morin (2015), Ulrich Beck (2000; 2011), Anthony Giddens (1991; 2007), Hans Jonas (2011) e François Ost (1997) como bases principais para analisar a crise hídrica como desdobramento da crise ambiental global, se valendo das teorias da complexidade ambiental e da sociedade de risco, em que pese a responsabilidade da humanidade para a própria existência e da natureza, bem como a essencialidade da água para a vida.




    A teoria da complexidade ambiental e da sociedade de risco se relacionam. Para Morin (2015), como o planeta é um sistema aberto sobre a biosfera, as incertezas são inerentes a complexidade ambiental e também reflexos de sistemas político-jurídico-econômicos organizados para fundamentar a supremacia dos interesses humanos sobre a natureza. O que, segundo Beck (2000; 2011) aponta para o efeito “bumerangue” dos riscos inerentes à ação antrópica degradante dos bens ambientais no presente, causados pela industrialização e pelo desenvolvimento de novas tecnologias.




    Esta relação entre as referidas Teorias é reforçada pelo diálogo com outros autores, como Giddens (1991; 2007), Ost (1997) e Jonas (2011), para destacar que cabe ao homem repensar sua relação com a natureza, buscando mitigar a crise hídrica que é reflexo da crise ambiental e assegurar a participação popular nas decisões relacionadas que lhe cabem. Afinal, tanto como o homem tem destruído os recursos hídricos, este tem a capacidade de mitigar e, até mesmo, eliminar os efeitos e riscos dos impactos de suas ações.




    A abordagem do Direito Internacional Ambiental propõe complementar a visão tradicional de gestão de águas transfronteiriças vinculada aos interesses político-econômicos de cada Estado e à supremacia dos tratados. A análise desta pesquisa vai ser direcionada: a formação de um Direito Internacional das Águas, as dificuldades de elaboração de tratados sobre rios internacionais e conflitos ambientais sobre o uso de águas transfronteiriças; e a relevância da democracia ambiental, com fundamento no Acordo de Escazú, para a governança das águas transfronteiriças da Pan-Amazônia, de forma equitativa e conjunta entre Brasil e Bolívia, e para participação pública nas decisões ambientais relacionadas à viabilidade e implantação da hidrelétrica binacional no rio Mamoré.




    No aspecto metodológico, a escolha por este rio internacional se pautou por diversas razões, das quais se destaca a existência do referido projeto de desenvolvimento que coloca em risco os recursos hídricos, o meio ambiente e as pessoas, as comunidades e povos indígenas da região, podendo provocar danos ambientais transfronteiriços e conflitos no uso de suas águas. Fatores que justificam o desenvolvimento de uma análise mais aprofundada.




    Por fim, os resultados e conclusões expostos se pautaram na análise qualitativa e sistemática da literatura especializada e de documentos produzidos por sujeitos internacionais e pela comunidade epistêmica, tais como: Convenções Internacionais, Tratados e Acordos multilaterais; decisões de arbitragem internacional; julgados da Corte Internacional de Justiça, jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos; relatórios de organizações internacionais; e publicações científicas.


  




  

    1 A COMPLEXIDADE AMBIENTAL E A CRISE HÍDRICA NA PERSPECTIVA DOS RIOS INTERNACIONAIS




    A complexidade ambiental é uma realidade do mundo atual, onde a ação humana tem, ao longo de anos, impactado a natureza ao tratá-la como objeto, se dissociando da mesma. Com tal percepção, o ser humano justifica a exploração e a transformação predatória dos recursos ambientais, se esquecendo de sua responsabilidade para com o meio ambiente do local onde vive, do Estado que faz parte e do planeta como um todo. Segundo Giddens (2007, p. 14-15):




    A mudança do clima global e os riscos que a acompanham, por exemplo, resultam provavelmente de nossa intervenção no ambiente. Não são fenômenos naturais. A ciência e a tecnologia estão inevitavelmente envolvidas em nossas tentativas de fazer face a esses riscos, mas também contribuíram para criá-los. Deparamos com situações de risco que ninguém teve de enfrentar na história passada - das quais o aquecimento global é apenas uma. Muitos dos novos riscos e incertezas nos afetam onde quer que vivamos, não importa quão privilegiados ou carente sejamos. Eles estão inexplicavelmente ligados a globalização [...] (gn).




    De uma apropriação inicial, com a evolução contínua da ciência e da tecnologia, reflexo da modernidade, do desenvolvimento econômico e da globalização, o homem passou a organizar a natureza. Atribuindo à muitos dos elementos que a compõe, como a água doce, um valor econômico, sem todavia, se preocupar com sua efetiva conservação e com a governança1 dos mananciais existentes.




    A supracitada postura utilitarista do homem evidencia seu domínio sobre o meio ambiente, caracterizado pelo controle absoluto e unilateral dos bens ambientais e pela indiferença às consequências e riscos relacionados a sua ação exploratória. Para Morin (2015, p. 35), a complexidade:




    [...] não compreende apenas quantidades de unidade e interações que desafiam nossas possibilidades de cálculo: ela compreende também incertezas, indeterminações, fenômenos aleatórios. A complexidade num certo sentido sempre tem relação com o acaso. Assim, a complexidade coincide com uma parte de incerteza, seja proveniente dos limites de nosso entendimento, seja inscrita nos fenômenos. Mas a complexidade não se reduz à incerteza, é a incerteza no seio de sistemas ricamente organizados (gn).




    Ou seja, considerando que o planeta é um sistema aberto sobre a biosfera2 (Morin, 2015), se pode deduzir que as incertezas são inerentes à complexidade ambiental, mas são também reflexos de sistemas organizados como o político, o jurídico e o econômico, nos quais o ser humano se considera superior a natureza, degradando os ecossistemas e esgotando seus elementos.




    Para demonstrar a relação da complexidade ambiental com a crise hídrica e a democracia ambiental é pertinente utilizar os três princípios3 propostos por Edgar Morin para se pensar a complexidade, que estão interligados, no caso: o dialógico; o da recursão organizacional; e o hologramático.




    Segundo Morin (2015, p. 74): “O princípio dialógico nos permite manter a dualidade no seio da unidade. Ele associa dois termos ao mesmo tempo complementares e antagônicos”. Ou seja, tal princípio reflete a justaposição entre dois princípios, que também são necessários um ao outro.




    No caso da complexidade ambiental, o princípio dialógico pode ser exemplificado pela relação homem-natureza na modernidade, que ao mesmo tempo é complementar e antagônica. Para Giddens (1991, p. 99):




    Em condição de modernidade, os perigos que enfrentamos não derivam mais primariamente do mundo da natureza. É claro, ciclones, terremotos e outras catástrofes naturais ainda ocorrem. Mas em sua maior parte, nossas relações com o mundo físico são radicalmente diferentes daquelas das épocas anteriores — especialmente nos setores industrializados do globo, mas em certo grau em toda parte. À primeira vista, os perigos ecológicos que enfrentamos atualmente podem parecer semelhantes às vicissitudes da natureza encontradas na era pré-moderna. O contraste, contudo, é muito nítido. Ameaças ecológicas são o resultado de conhecimento socialmente organizado, mediado pelo impacto do industrialismo sobre o meio ambiente material (gn).




    Ou seja, a exploração dos recursos naturais pelo ser humano é ao mesmo tempo uma atividade prejudicial ao meio ambiente quanto a vida do homem, uma vez que os efeitos da degradação dos bens ambientais, entre os quais a água doce, causam danos à ambos. Por tal razão, a humanidade necessita urgentemente conciliar seus interesses econômicos com os riscos e perigos socioambientais correlatos, visando mitigar a crise hídrica já realidade em partes do planeta. Os riscos reais de hoje indicam um futuro que precisa ser evitado, conforme destacado por Beck (2011, p. 40):




    [...] De um lado, muitas ameaças e destruições já são reais: rios poluídos ou mortos, destruição florestal, novas doenças etc. De outro lado, a verdadeira força social do argumento do risco reside nas ameaças projetadas no futuro [...] O núcleo da consciência do risco não está no presente, e sim no futuro. Na sociedade de risco, o passado deixa de ter força determinante em relação ao presente. Em seu lugar, entra o futuro, algo todavia inexistente, construído e fictício como ‘causa’ da vivência e da atuação presente. Tornamo-nos ativos hoje para evitar e mitigar problemas ou crises do amanhã ou do depois de amanhã, para tomar precauções em relação a eles - ou então justamente não (gn).




    O princípio da recursão organizacional pode ser qualificado como um processo recursivo, segundo Morin (2015, p. 74): “em que os produtos e os efeitos das ações são também causas e produtores do que os produz”. Este princípio pode ser verificado no fato de que as ações da geração atual afetam tanto os seus direitos quanto os direitos das gerações futuras, pois o meio ambiente, se degradado, dificilmente voltará ao status quo ante. Um exemplo de aplicação do referido princípio é a poluição de mananciais pela ação humana degradante que pode ensejar em uma escassez qualitativa de água para as pessoas das localidades afetadas, as quais podem ter contribuído com a referida degradação, mediante o eventual uso irracional e não sustentável dos recursos hídricos existentes na região. Para Morin (2015, p. 74):




    A ideia recursiva é, pois, uma ideia em ruptura com a ideia linear de causa/efeito, de produto/produtor, de estrutura/superestrutura, já que tudo o que é produzido volta-se sobre o que o produz num ciclo ele mesmo autoconstitutivo, auto-organizador e autoprodutor (gn).




    Segundo Beck (2011, p. 44):




    Em sua disseminação, os riscos apresentam socialmente um efeito bumerangue: nem os ricos e poderosos estão seguros diante deles. Os anteriormente ‘latentes efeitos colaterais’ rebatem também sobre os centros de produção. Os atores da modernização acabam, inevitável e bastante concretamente, entrando na ciranda dos perigos que eles próprios desencadeiam e com os quais lucram (gn).




    Esta constatação reflete diretamente na relação da sociedade com a natureza, apontando para a importância da democracia ambiental4. Afinal, por ser o homem reflexo do meio ambiente em que vive, ele deve, a si mesmo, assegurar a participação nas questões relacionadas a própria existência. Em especial, na definição do uso dos recursos hídricos e para a proteção dos mananciais existentes que alimentam a vida digna da comunidade local, regional e, até mesmo, global que integra. Ao abordar tal questão, Jonas (2011, p. 255) assere que:




    O futuro da humanidade é o primeiro dever do comportamento coletivo humano na idade da civilização técnica, que se tornou ‘todo-poderosa’ no que tange ao seu potencial de destruição. Esse futuro da humanidade inclui obviamente o futuro da natureza como sua condição sine qua non. Mas, mesmo independentemente desse fato, este último constitui uma responsabilidade metafísica na medida em que o homem se tornou perigoso não só para si, mas para toda biosfera. Mesmo que fosse possível separar as duas coisas - ou seja, mesmo que em um meio ambiente degradado (e em grande parte substituído por artefatos) fosse possível aos nossos descendentes uma vida digna de ser chamada humana, mesmo assim a plenitude da vida produzida durante um longo trabalho criativo da natureza e agora entregue em nossas mãos teria direito de reclamar nossa proteção (gn).




    E por derradeiro, para se pensar a complexidade, convém discorrer sobre o princípio hologramático. Para Morin (2015, p. 74):




    Não apenas a parte está no todo, mas o todo está na parte. O princípio hologramático está presente no mundo biológico e no mundo sociológico. No mundo biológico, cada célula de nosso organismo contém a totalidade da informação genética desse organismo. A ideia, pois, do holograma vai além do reducionismo, que só vê as partes, e do holismo, que só vê o todo. É um pouco a ideia formulada por Pascal: ‘Não posso conceber o todo sem as partes e não posso conceber as partes sem o todo’ (gn).




    Por conta, do reducionismo e, quiçá, do holismo, provavelmente, hoje se vivencia um caos, marcado pela contaminação e degradação ambiental e pelas crises associadas à exploração e ao esgotamento de recursos ambientais, em especial, a crise hídrica. Esta é um subproduto da crise ambiental, reflexo dos riscos e perigos das interferências humanas sobre as reservas hídricas existentes e os diversos ecossistemas relacionados.




    Dentre os efeitos da crise hídrica, pode ser citado a ocorrência de danos socioambientais, muitas vezes irreparáveis, a mananciais transfronteiriços cujas águas são naturalmente compartilhadas, ocasionando prejuízos aos Estados ribeirinhos, a qualidade de vida de diversas pessoas e ao meio ambiente conexo da bacia hidrográfica impactada. Para Beck (2011, p. 48): “Tampouco diante das fronteiras nacionais os riscos e dilapidações industriais demonstram qualquer respeito [...] A supranacionalidade do fluxo de poluentes não pode ser mais confrontada unicamente no nível nacional”.




    Este é o caso dos rios internacionais5, que atravessam fronteiras e cujas águas transfronteiriças são compartilhadas por Estados e sustentam comunidades e ecossistemas em seus cursos, cuja governança deve ser estruturada para a segurança hídrica, pelo consenso e cooperação entre os Estados e por meio da participação pública.




    Este princípio hologramático ilustra não apenas o fato do ser humano estar na natureza, mas que ela também está no homem. Para Jonas (2011, p. 257):




    Quando a luta pela existência frequentemente impõe a escolha entre o homem e a natureza, o homem, de fato, vem em primeiro lugar. Mesmo que se reconheça à natureza a sua dignidade, ela deve se curvar à nossa dignidade superior. Ou, caso se conteste aqui a ideia de um direito ‘maior’, o egoísmo da espécie sempre se impõe na natureza. Portanto, o exercício do poder humano em relação ao mundo vivo restante é um direito natural, fundado em nosso maior poder. Esse foi o ponto de vista prático de todos os tempos, ao longo dos quais o conjunto da natureza parecia invulnerável, estando, portanto, inteiramente disponível para os homens, como objeto de usos particulares. Mas, se o dever em relação ao homem se apresenta como prioritário, ele deve incluir o dever em relação à natureza, como condição da sua própria continuidade e como um dos elementos da sua própria integridade existencial (gn).




    Ou seja, para lidar com a complexidade ambiental convém ao homem repensar sua relação com a natureza, buscando mitigar a crise hídrica que é reflexo da crise ambiental e assegurar a participação popular nas decisões relacionadas que lhe cabem. Afinal, tanto como o homem tem destruído a natureza, os recursos hídricos, este tem a capacidade de mitigar e, até mesmo, eliminar os efeitos e riscos dos impactos de suas ações. Segundo Ost (1997, p. 9):




    Enquanto não for repensada a nossa relação com a natureza enquanto não formos capazes de descobrir o que dela nos distingue e o que a ela nos liga, nossos esforços serão em vão, como o testemunha a tão relativa efetividade do direito ambiental e a tão modesta eficácia das políticas públicas neste domínio (gn).




    Assim, na questão hídrica amazônica e frente a sua complexidade, se torna fundamental a coexistência dos princípios propostos por Edgar Morin, conforme as percepções citadas de Anthony Giddens, Ulrich Beck, Hans Jonas e François Ost, para tratar com os riscos de impactos ambientais transfronteiriços nos usos de rios internacionais da Pan-Amazônia, bem como para ser assegurada a participação popular na governança de suas águas.




    1.1 A CRISE HÍDRICA NA PERSPECTIVA DOS RIOS INTERNACIONAIS




    A crise hídrica é uma realidade que ilustra o estresse hídrico6 e a escassez7 quantitativa8 e qualitativa9 do recurso ambiental água doce em diversas partes do planeta10, conforme demonstrado no Mapa 1:




    Mapa 1 — Estresse hídrico no planeta
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    Fonte: Adaptado de WRI, 2019 apud UNESCO e UN-WATER (2020a).




    O referido problema ambiental está relacionado, principalmente, às restrições físicas, sociais e ambientais que limitam o acesso à água, potável e de qualidade, e ao saneamento básico, afetando a disponibilidade hídrica, o uso da água e a qualidade da água. De acordo com Falkenmark et al. (1989), Alcamo et al. (2000) e Vörösmarty et al. (2000) apud Liu et al. (2017, p. 545):




    Population growth, economic development, and dietary shift (toward more animal products) have resulted in ever increasing water demand, and consequently pressures on water resources. Many parts of the world are enduring water scarcity, which generally refers to the condition where in demand for water by all sectors, including the environment, cannot be satisfied fully due to the impact of water use on supply or quality of water11 (gn).




    Para Jonas (2011, p. 263):




    A explosão demográfica, compreendida como problema metabólico do planeta, rouba as rédeas da busca de uma melhora no nível de vida, forçando uma humanidade que empobrece, na luta pela sobrevivência mais crua, àquilo que ela poderia fazer ou deixar de fazer em função da sua felicidade: a uma pilhagem cada vez mais brutal do planeta, até que este diga a última palavra, não mais consentindo em sua superexploração (gn).




    Conforme destacado por Liu et al. (2017) e Jonas (2011), a exploração da natureza e o desenvolvimento econômico, que aparentemente se mostram benéficos à humanidade em virtude da melhora no nível de vida das pessoas, se materializou em um aumento demográfico que contribuiu direta e indiretamente com a atual situação de catástrofe ambiental (Petrella, 2014). O interesse econômico depreciou o meio ambiente, com tamanha intensidade, colocando em risco a vida do homem, ao promover a realidade de escassez e/ou esgotamento dos recursos hídricos em diversas partes do planeta.




    O crescimento populacional e a demanda por água também afetam diretamente a relação entre Estados que compartilham águas de um rio internacional, devido aos impactos gerados pelo uso das águas rio acima (upstream) na disponibilidade hídrica rio abaixo (downstream), no contexto das bacias hidrográficas transfronteiriças existentes no mundo (Munia et al., 2016), conforme demonstrado no Mapa 2.




    Mapa 2 — População total e disponibilidade de água em cada sub-bacia




    

      [image: Linha do tempoDescrição gerada automaticamente]

    




    Fonte: Adaptado de Munia et al. (2016, p. 10).




    Na mesma perspectiva, apontada por Jonas (2011), de degradação das bases naturais da vida, Beck (2011, p. 99) destaca que:




    Problemas ambientais não são problemas do meio ambiente, mais problemas completamente - na origem e nos resultados - sociais, problemas do ser humano, de sua história, de suas condições de vida, de sua relação com mundo e com a realidade, de sua constituição econômica, cultural e política (gn).




    Ou seja, a crise hídrica é na origem um problema ambiental e nos resultados completamente um problema social. É fruto da dominação humana sobre a natureza, que com seu saber técnico-industrial faz uso dos recursos ambientais, entre os quais a água doce, sem a devida racionalidade e razoabilidade, não promovendo o acesso à água potável à todos, poluindo e esgotando os mananciais hídricos existentes mediante seu uso insustentável.




    A vida no planeta depende da segurança hídrica que é definida pela UNU-INWEH (2013, p. 7) como:




    The capacity of a population to safeguard sustainable access to adequate quantities of acceptable quality water for sustaining livelihoods, human well-being, and socio-economic development, for ensuring protection against water-borne pollution and water-related disasters, and for preserving ecosystems in a climate of peace and political stability12 (gn).




    Com isso, se percebe que a segurança da água está diretamente vinculada à cooperação internacional e a participação das pessoas nas decisões que envolvam o compartilhamento e o gerenciamento dos recursos hídricos e a conciliação do desenvolvimento com a sustentabilidade dos mananciais existentes. Para Alcamo et al. (2007), Ercin e Hoekstra (2012) e Hoekstra (2014) apud Distefano e Kelly (2017, p. 130):




    Freshwater represents just 2.5% of Earth’s water and is increasingly threatened by human (economic) activity and climate change. Many studies have confirmed that water scarcity will increase significantly over the coming decades and this will bring problems for food security, environmental sustainability, and economic development13 (gn).




    Para o enfrentamento deste problema ambiental e social, considerando seu possível agravamento em razão da influência da mudança climática14 no ciclo hidrológico e, por consequência, nos recursos hídricos15, Villar (2015, p. 31) aponta que é necessário:




    Uma abordagem internacional e global. Em um mundo cada vez mais interconectado, a água não pode ser reduzida a uma preocupação local ou nacional. A confluência de processos sociais e naturais na problemática hídrica faz com que todas as escalas se inter-relacionem (gn).




    Neste contexto, a problemática hídrica deve ser enfrentada por todos e contar com a participação popular, em especial, nas decisões de como mitigar a escassez resultante da distribuição desigual e irregular dos mananciais hídricos disponíveis no planeta e impedir o uso insustentável da água doce (Petrella, 2014). Estes fatores interferem diretamente na perspectiva de segurança hídrica e de governança dos rios internacionais e de suas bacias hidrográficas transfronteiriças, uma vez que segundo Silva (2021, p. 236):




    A realidade físico-geográfica de interligação dos países por meio da água se sobrepõe a uma perspectiva exclusivista e nacionalista cuja fluidez da água não segue regras fechadas hermeticamente em nome de soberania estrita. Tanto é possível estabelecer uma interligação superficial como subterrânea (gn).




    Assim, esta última questão prescinde do estabelecimento de uma articulação entre os diversos sujeitos envolvidos e da efetiva cooperação entre Estados ribeirinhos16, para uma boa governança e uso dos recursos hídricos com a devida diligência, por meio da implementação de uma gestão integrada de recursos hídricos (GIRH)17, considerando os riscos de danos ambientais transfronteiriços e o valor estratégico das águas compartilhadas.




    1.1.1 A problemática dos rios internacionais: recursos ambientais e riscos de danos transfronteiriços




    Já se sabe que a crise hídrica é uma realidade que afeta diretamente a vida de milhares de pessoas no mundo e, que por causas naturais e provenientes dos modelos de desenvolvimento adotados pelos Estados (Silva, 2021), esta tende a se agravar. Para Giordiano e Wolf (2003, p. 164):




    As demand for the scarce resource continues to grow, competition over both the quantity and quality of shared water supplies will likely expand, which could result in tensions and, indeed, conflict between users and across political boundaries. Where water supplies are shared by multiple countries, the risk of conflict is viewed as being especially high18 (gn).




    Considerando a crescente escassez de água, quando a questão hídrica envolve rios internacionais, assim considerados cursos de água que atravessam19 ou separam20 o território de 2 ou mais Estados que integram com suas águas bacias hidrográficas transfronteiriças, a problemática ambiental e social se torna ainda mais complexa (MMA, 2006).




    Mas por quê? Pelas características físico-geográficas destes sistemas de águas partilhadas e por serem considerados pelos Estados recursos ambientais, dotados de valor econômico, vinculados a interesses políticos e de segurança nacional e, ao mesmo tempo, serem essenciais à vida humana e à biodiversidade. Segundo Espada (2017, p. 165-166):




    As águas internacionais por serem partilhadas por dois ou mais Estados, criam muitas vezes situações políticas complexas que podem gerar disputas e ou conflitos entre os mesmos. Os conflitos relacionados com recursos hídricos podem ter como causa disputas diversas relativas ao uso e ou acesso aos recursos hídricos; podem ser disputas relacionadas com a demarcação de fronteiras; ou ainda disputas relacionadas com a navegação. [...] Governantes e público em geral olham para água que flui no seus territórios como sendo um recurso nacional. Legalmente e constitucionalmente, este é um pensamento correto. Mas o que é visto como sendo ‘recurso nacional’ pode na verdade ser um recurso partilhado. E os recursos hídricos partilhados são quase sempre um bem com alto potencial de competição (gn).




    Assim, apesar dos interesses comuns existentes entre os Estados ribeirinhos, a primeira dificuldade à articulação entre eles é de origem físico-geográfica, no caso, o fato das águas dos rios internacionais terem nascentes e fluírem até a foz, sem respeitar os limites das fronteiras dos Estados, em um sistema complexo de interdependência que constitui uma unidade hidrológica natural (Machado, 2009).




    Usualmente, dentro dos interesses políticos relacionados à soberania e à integridade territorial, cada Estado regula o uso e a gestão das águas de um rio internacional que corre pelo seu território, junto das margens e terras adjacentes, no âmbito da respectiva jurisdição. E estabelece modelos de desenvolvimento e políticas públicas, com foco apenas no rio, sem considerar a bacia hidrográfica como um todo e se suas necessidades hídricas afetarão os outros Estados, se valendo da respectiva soberania estrita, em uma perspectiva exclusivista e nacionalista (Caubet, 2006; Silva, 2021).




    Relacionada a esta dificuldade, se tem a consideração afeta à água como uma questão de segurança nacional, podendo, em face da crise hídrica, vir a fomentar conflitos entre Estados, seja por disputas de acesso ou por degradação da sua qualidade (Espada, 2017). Cada Estado no exercício da respectiva jurisdição e soberania sobre seu território, estabelece suas forças militares e policiais para assegurar a integridade das respectivas fronteiras, visando manter o domínio territorial e fazer o uso dos recursos hídricos que dispõe.




    Na questão hídrica que envolve rios internacionais, se tem também a influência da valoração econômica, na qual as águas compartilhadas dos referidos cursos de água, recursos comuns pela dificuldade de excluir ou limitar os usuários, se configuram em recursos hídricos, por serem dotadas de valor econômico e sustentarem, mediante a sua apropriação, o desenvolvimento socioeconômico das localidades e regiões por onde fluem (Ostrom; Gardner; Walker, 1994).




    A maior dificuldade deste aspecto está relacionada à exploração excessiva da água para algum projeto de desenvolvimento, que privilegie, por exemplo, a geração de energia com a construção de uma hidrelétrica por um Estado, afetando a distribuição hídrica necessária para os demais usos do próprio Estado ou dos demais que integram a bacia hidrográfica transfronteiriça.




    E o derradeiro aspecto que dificulta o consenso e a cooperação bilateral e/ou multilateral entre Estados, no contexto da bacia hidrográfica comum, é o socioambiental, relacionado ao funcionamento da gestão das águas compartilhadas dos rios internacionais e a sua relação com o meio ambiente. É imperioso que os Estados ribeirinhos desenvolvam políticas públicas que priorizem o atendimento das necessidades humanas e a conservação dos ecossistemas integrados para: assegurar o bem-estar das comunidades, que dependem do acesso a água doce, potável e de qualidade, e do saneamento; e sustentar a biodiversidade existente.




    O Mapa 3 ilustra os níveis de risco relativos à poluição por nutrientes (nitrogênio e fósforo, relacionados ao processo de eutrofização21) por bacia hidrográfica transfronteiriça:




    Mapa 3 — Risco de poluição por bacia hidrográfica transfronteiriça
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    Fonte: Adaptado de UNEP (2016, p. XIX)




    E o Mapa 4 ilustra os níveis de risco relativo a extinção de espécies, considerando suas riquezas, vulnerabilidades e incapacidades de substituição, por bacia transfronteiriça:




    Mapa 4 — Risco de extinção de espécies por bacia hidrográfica transfronteiriça
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    Fonte: Adaptado de UNEP (2016, p. XX)




    Por tudo isso, há uma dificuldade de serem celebrados e implementados acordos de gestão dos recursos hídricos transfronteiriços entre Estados ribeirinhos, existem carências do regime jurídico internacional e da jurisprudência (Caubet, 2006). Segundo Wolf (1998, p. 251):




    Water is a vital resource to many levels of human survival for which there is no substitute; it ignores political boundaries, fluctuates in both space and time, and has multiple and conflicting demands on its use. The problems of water management are compounded in the international realm by the fact that the international law that governs it is poorly developed, contradictory, and unenforceable22 (gn).




    É neste cenário de prevalência do interesse econômico, onde os Estados focam nos interesses nacionais e relativizam os interesses internacionais relacionados à cooperação e à participação popular nas decisões relacionadas ao uso dos recursos hídricos partilhados, que a questão da segurança hídrica e governança dos mananciais existentes, bem como a conservação do meio ambiente integrado, muitas vezes fica de lado, ocasionando em falhas na devida diligência exigida pelo Direito Internacional e em consequentes danos ambientais, além das respectivas fronteiras.




    O dano e o risco ambiental são aspectos inerentes à complexidade da sociedade moderna, que está vinculada aos impactos ao meio ambiente causados pela industrialização e pelo desenvolvimento de novas tecnologias. O uso abusivo e desproporcional dos recursos naturais sujeita às pessoas aos riscos e perigos que lhes são correlatos, o que aduz ao conceito de sociedade do risco construído por Beck (2000, p. 6), no caso:




    Uma fase da modernidade na qual as ameaças até agora produzidas no caminho da sociedade industrial começam a predominar. Isto levanta a questão da autolimitação desse desenvolvimento, assim como a tarefa de determinar os modelos (de responsabilidade, segurança, monitorização, limitação dos danos e distribuição das consequências) até agora obtidos, tendo por referência as potenciais ameaças (gn).




    A ocorrência de impactos ambientais negativos pode ocasionar danos irreversíveis, afetando diretamente a qualidade de vida das pessoas e a biodiversidade, no âmbito local, regional e até mesmo transfronteiriço, podendo vir a agravar as condições de extrema pobreza e miserabilidade das comunidades dos Estados afetados. Nesse sentido, Leite (2015, p. 157) assere que:




    A racionalidade jurídica na esfera do ambiente ultrapassa um olhar técnico, dogmático e monodisciplinar, havendo a necessidade de se adotarem noções oriundas de outras áreas do saber, buscando com isso compreender a crise ambiental através de uma visão transdisciplinar e de um enfoque mais sociológico do risco (gn).




    O risco representa o modo sistemático de lidar com perigos e inseguranças provenientes da modernização. A categoria dos riscos ambientais é bastante preocupante, uma vez que, por sua natureza, ameaça todas as formas de vida no planeta, não respeitando fronteiras e tendo a capacidade de impactar o meio ambiente de diversos Estados e a qualidade de vida de milhares de pessoas. Para Beck (2011, p. 27):




    Os riscos de modernização cedo ou tarde acabam alcançando aqueles que os produziram ou que lucraram com eles. Eles contêm um ‘efeito bumerangue’, que implode o esquema de classes. Tampouco os ricos e poderosos estão seguros diante deles. Isto não apenas sobre a forma de ameaças à saúde, mas também como ameaças à legitimidade, à propriedade e ao lucro: com o reconhecimento social de riscos da modernização estão associadas desvalorizações e desapropriações ecológicas que incidem múltipla e sistematicamente a contrapelo dos interesses de lucro e propriedade que impulsionam o processo de industrialização. Ao mesmo tempo, os riscos produzem ‘novos desníveis internacionais’, de um lado entre o Terceiro mundo e os países industriais, de outro lado entre os próprios países industriais. Eles esquivam-se à estrutura de competência do Estado Nacional. Diante da universalidade e da supra nacionalidade do fluxo de poluentes, a vida de folha de grama na floresta bávara passar a depender da assinatura e implementação de acordos internacionais (gn).




    No âmbito de uma bacia transfronteiriça, em regra, é aplicado o princípio geral do Direito Internacional de obrigação dos Estados de zelar para que atividades dentro de sua jurisdição ou controle não venham a causar danos ao meio ambiente de outros Estados ou às áreas além dos limites da jurisdição nacional, conforme estabelecido no princípio n. 21, da Conferência de Estocolmo de 1972 (ONU, 1972).




    O princípio n. 2 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ONU, 1992) reforça a responsabilidade dos Estados controlarem as atividades nos limites de suas fronteiras para evitar a ocorrência de danos ambientais transfronteiriços, o que também depende da necessária integração das gestões hídrica e ambiental dos Estados que compartilham de uma bacia hidrográfica. Segundo Sola (2015, p. 130):




    Trata-se de responsabilidade subjetiva por comissão ou omissão na qual deriva o dever de recompor o estado original ou, caso isso não seja possível ou implique em excessivo ônus, em compensar pelas perdas. Em outras palavras, o caráter subjetivo da responsabilidade significa que deve haver constatação de culpa do Estado e que isso implique em danos para outro Estado, não havendo, exceto nas convenções que explicitamente admitem responsabilidade fundada na mera assunção do risco, ou seja, objetiva (gn).




    A responsabilidade no campo do Direito Internacional Ambiental pode ser qualificada como subjetiva ou objetiva, uma vez que ação ou omissão, segundo Soares (2001, p. 724): “[...] tanto podem ser violadores de uma norma do Direito Internacional (portanto, um ilícito), quanto estar conformes a ela, mas ser a causa de um prejuízo transfronteiriço (comportamento lícito, porém de consequências danosas)”. Ou seja, os referidos tipos de responsabilidade civil, de natureza reparatória, têm como elemento comum a relação entre o autor e o evento danoso, todavia, enquanto na responsabilidade subjetiva se exige um ato ilícito, na responsabilidade por risco23 é suficiente que o autor assuma o risco definido pela norma como inerente à atividade desenvolvida.




    No caso do uso dos recursos hídricos de um rio internacional a obrigação de reparar pode estar vinculada à eventual violação de uma norma geral ou tratado bilateral quanto à ações danosas, não proibidas, que ocasionem prejuízos. Afinal, há diversos riscos inerentes ao uso dos recursos hídricos de um rio internacional, que se não controlados, podem ocasionar impactos ambientais capazes de extrapolar a jurisdição de um Estado, incidindo no dever de indenização pelos eventuais danos causados. Segundo Machado (2013, p. 124):




    A Declaração do Rio de Janeiro/1992 é tímida em relação regime da reparação, pois se limita a preconizar ‘indenização as vítimas’. O Direito Ambiental Internacional tem que evoluir o sentido da obtenção da ‘reparação’ ao meio ambiente danificado. [...] Ocorrendo o dano ao meio ambiente, surge a discussão jurídica da obrigação de reparação desse dano no plano internacional. Dependerá da existência de convenção onde esteja prevista a responsabilidade objetiva ou sem culpa ou a responsabilidade subjetiva ou por culpa (gn).




    Ou seja, o dano ambiental afeta o rio, os ecossistemas e todas as comunidades que vivem das águas dos rios internacionais que fluem nas fronteiras soberanas de cada Estado, provocando lesões à biosfera, quase sempre irreparáveis. Todavia, para fins de responsabilidade, no âmbito do Direito Internacional, conforme destacado por Sola (2015), por Soares (2011) e por Machado (2013), em regra, carece da comprovação da culpa do Estado degradador e dos prejuízos ocasionados, salvo se existente cláusula de responsabilidade por risco em Convenção eventualmente firmada pelos Estados ribeirinhos relacionados, que preveja a reparação de danos causados por atividades legítimas e perigosas.




    Por fim, convém destacar que no âmbito do Direito Internacional as principais Convenções que tratam, de alguma maneira, sobre o impacto ambiental transfronteiriço e a proteção de rios internacionais, com aspectos inerentes à participação pública nas decisões relacionadas, são: a Convenção de Espoo de 1991; a Convenção de Helsinque de 1992; e a Convenção de Nova Iorque de 1997.




    A Convenção de Espoo de 1991 (CEE-UN, 1991), em vigor e que regula a avaliação de impacto ambiental em um contexto transfronteiriço, que inclusive está aberta, desde 2017, para adesão de qualquer Estado membro da ONU, traz no Art. 1º, inciso VII, o conceito de impacto:




    ‘Impact’ means any effect caused by a proposed activity on the environment including human health and safety, flora, fauna, soil, air, water, climate, landscape and historical monuments or other physical structures or the interaction among these factors; it also includes effects on cultural heritage or socio-economic conditions resulting from alterations to those factors24.




    E no inciso VIII do Art. 1º da Convenção de Espoo de 1991 (CEE-UN, 1991), o conceito de impacto transfronteiriço:




    ‘Transboundary impact’ means any impact, not exclusively of a global nature, within an area under the jurisdiction of a Party caused by a proposed activity the physical origin of which is situated wholly or in part within the area under the jurisdiction of another Party25.




    Para lidar com a questão transfronteiriça, a referida Convenção prevê uma relação de atividades com potencial de ocasionar impactos adversos ao meio ambiente, entre as quais a construção de grandes represas e reservatório em rios internacionais (item 11, do Apêndice I da Convenção de Espoo de 1991).




    Neste caso, há previsão de notificação dos Estados que possam vir a ser afetados pela implementação de tais projetos de desenvolvimento para participarem dos procedimentos inerentes à avaliação de impactos ambientais, de forma prévia à decisão de autorizá-los e/ou iniciá-los, conforme previsto no inciso I, do Art. 3º da Convenção de Espoo de 1991 (CEE-UN, 1991):




    For a proposed activity listed in Appendix I that is likely to cause a significant adverse transboundary impact, the Party of origin shall, for the purposes of ensuring adequate and effective consultations under Article 5, notify any Party which it considers may be an affected Party as early as possible and no later than when informing its own public about that proposed activity26.




    Além da presença governamental, na avaliação de impactos ambientais é incentivada à participação pública das comunidades afetadas, nos termos do inciso VIII, do Art. 3º da Convenção de Espoo de 1991 (CEE-UN, 1991):




    The concerned Parties shall ensure that the public of the affected Party in the areas likely to be affected be informed of, and be provided with possibilities for making comments or objections on, the proposed activity, and for the transmittal of these comments or objections to the competent authority of the Party of origin, either directly to this authority or, where appropriate, through the Party of origin27 (gn).




    Vinculada à referida Convenção, há inclusive uma orientação específica sobre participação pública da CEE-UN (2006, p. 7), que entre outros aspectos, destaca:




    When governments enable the public to participate in decision-making, they help meet society’s goal of sustainable and environmentally sound development. Public participation in environmental decision-making and, in particular, in EIA, may lead to some benefits in these processes. As a result of public participation, the process of decision-making, up to and including the final decision, becomes more transparent and legitimate. Public debate on proposed activities among all interested groups at an early stage of decision-making may prevent or mitigate conflicts and adverse environmental consequences of the decisions with transboundary impacts28 (gn).




    Ou seja, o debate público funciona como instrumento capaz de influenciar à tomada de decisões frente à possibilidade de impactos transfronteiriços, podendo inclusive, contribuir com a prevenção ou mitigação de conflitos e consequências ambientais adversas relacionadas.




    Na Convenção de Espoo de 1991, também há possibilidade de realização de consultas entre Estados para tratar, dentre outros assuntos, de possíveis alternativas à atividade e/ou ao empreendimento proposto. Bem como, é incentivada a cooperação bilateral e/ou multilateral entre Estados para implementar as obrigações relacionadas às questões ambientais eventualmente tratadas, como a proteção das águas dos rios internacionais (CEE-UN, 1991).




    Já a Convenção de Helsinque de 1992 (CEE-UN, 1992) trata da proteção e da utilização dos cursos de água transfronteiriços e dos lagos internacionais. Para tanto, a referida Convenção traz o conceito de águas transfronteiriças, no inciso I, do Art. 1º (CEE-UN, 1992):




    ‘Transboundary waters’ means any surface or ground waters which mark, cross or are located on boundaries between two or more States; wherever transboundary waters flow directly into the sea, these transboundary waters end at a straight line across their respective mouths between points on the low-water line of their banks29 (gn).




    E o conceito de impacto transfronteiriço, no inciso II, do Art. 1º da Convenção de Helsinque de 1992 (CEE-UN, 1992):




    ‘Transboundary impact’ means any significant adverse effect on the environment resulting from a change in the conditions of transboundary waters caused by a human activity, the physical origin of which is situated wholly or in part within an area under the jurisdiction of another Party. Such effects on the environment include effects on human health and safety, flora, fauna, soil, air, water, climate, landscape and historical monuments or other physical structures or the interaction among these factors; they also include effects on the cultural heritage or socio-economic conditions resulting from alterations to those factors30 (gn).




    Na referida Convenção, há previsão de que os Estados ribeirinhos devem implementar medidas legais, administrativas e técnicas para garantir que seja minimizado o risco de poluição aos cursos de água compartilhados, considerando os princípios da precaução e do poluidor-pagador, além de assegurar que a gestão hídrica satisfaça as necessidades das gerações atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades (CEE-UN, 1992).




    O inciso II do Art. 2º da Convenção de Helsinque de 1992 (CEE-UN, 1992) prevê que:




    The Parties shall, in particular, take all appropriate measures: a) to prevent, control and reduce pollution of waters causing or likely to cause transboundary impact; b) to ensure that transboundary waters are used with the aim of ecologically sound and rational water management, conservation of water resources and environmental protection; c) to ensure that transboundary waters are used in a reasonable and equitable way, taking into particular account their transboundary character, in the case of activities which cause or are likely to cause transboundary impact; d) to ensure conservation and, where necessary, restoration of ecosystems31 (gn).




    Com relação à participação pública nas decisões relacionadas a riscos de impactos transfronteiriços, a Convenção de Helsinque de 1992 se restringe à disponibilização de informações sobre: as condições das águas transfronteiriças; as medidas tomadas ou previstas para prevenir, controlar e reduzir o impacto transfronteiriço; e a eficácia dessas medidas, com destaque ao acesso às licenças ambientais emitidas e respectivas condicionantes.




    O inciso II do Art. 16 da Convenção de Helsinque de 1992 (CEE-UN, 1992) prevê que:




    The Riparian Parties shall ensure that this information shall be available to the public at all reasonable times for inspection free of charge, and shall provide members of the public with reasonable facilities for obtaining from the Riparian Parties, on payment of reasonable charges, copies of such information32 (gn).




    Além disso, convém destacar que a referida Convenção estimula a cooperação entre os Estados para a realização de avaliação física e financeira dos danos resultantes de eventual impacto transfronteiriço (CEE-UN, 1992).




    A Convenção de Nova Iorque de 1997 (ONU, 1997) sobre o Direito relativo à utilização de cursos de água internacionais para fins diversos da navegação, apresenta os conceitos de curso de água e de curso de água internacional, no Art. 2º:




    For the purposes of the present Convention: a) ‘Watercourse’ means a system of surface waters and groundwaters constituting by virtue of their physical relationship a unitary whole and normally flowing into a common terminus; b) ‘International watercourse’ means a watercourse, parts of which are situated in different States33.




    Em tais conceitos são destacadas as características físico-geográficas destes sistemas de águas partilhadas, fatores estes que dificultam a cooperação entre Estados ribeirinhos.




    Tanto que, a Convenção de Nova Iorque de 1997 reforça a necessidade de utilização das águas dos rios internacionais, nos respectivos territórios dos Estados, de forma equitativa e razoável. E indica a importância de serem considerados os efeitos dos usos das águas por um Estado sobre os demais, bem como o dever de cooperação para o desenvolvimento e a proteção adequada do curso de água (ONU, 1997).




    Também são reforçadas à devida diligência34 no uso das águas de rio internacional, que deve ser adotada por cada Estado para evitar impactos ambientais transfronteiriços, e a conduta em caso da ocorrência de danos significativos, para fins de eliminação ou mitigação e compensação dos impactos adversos, nos termos do inciso I do Art. 7º da Convenção de Nova Iorque de 1997 (ONU, 1997): “Watercourse States shall, in utilizing an international watercourse in their territories, take all appropriate measures to prevent the causing of significant harm to other watercourse States”35.




    E do inciso II do Art. 7º da Convenção de Nova Iorque de 1997 (ONU, 1997):




    Where significant harm nevertheless is caused to another watercourse State, the States whose use causes such harm shall, in the absence of agreement to such use, take all appropriate measures, having due regard for the provisions of articles 5 and 6, in consultation with the affected State, to eliminate or mitigate such harm and, where appropriate, to discuss the question of compensation36.




    Com relação ao controle da poluição37 de um rio internacional é previsto no inciso II, do Art. 21 da Convenção de Nova Iorque de 1997 (ONU, 1997) que:




    Watercourse States shall, individually and, where appropriate, jointly, prevent, reduce and control the pollution of an international watercourse that may cause significant harm to other watercourse States or to their environment, including harm to human health or safety, to the use of the waters for any beneficial purpose or to the living resources of the watercourse. Watercourse States shall take steps to harmonize their policies in this connection38 (gn).




    Por fim, a Convenção de Nova Iorque de 1997 ainda dispõe que, caso algum Estado do curso de água planeje o uso dos recursos hídricos partilhados para a instalação de algum projeto de desenvolvimento com potencial impacto adverso sobre o meio ambiente, como a instalação de uma hidrelétrica, este tem o dever de notificar, previamente e com oportunidade, os demais Estados, dando-lhes acesso a dados e às informações técnicas disponíveis sobre a avaliação de impacto ambiental do empreendimento, para ponderação dos possíveis efeitos das medidas planejadas (ONU, 1997).




    Na ausência de notificação, o Estado que tenha motivos razoáveis, que apontem a ameaça de sofrer eventuais impactos adversos, pode demandar ao Estado que está planejando o empreendimento que lhe sejam disponibilizadas as informações disponíveis, de forma fundamentada. Sob pena de vir a apresentar pedido de início de consultas e negociações para tratar da questão, inclusive é previsto no inciso III, do Art. 18 da Convenção de Nova Iorque de 1997 (ONU, 1997) que:




    During the course of the consultations and negotiations, the State planning the measures shall, if so requested by the other State at the time it requests the initiation of consultations and negotiations, refrain from implementing or permitting the implementation of those measures for a period of six months unless otherwise agreed39 (gn).




    Pelo exposto, pode ser verificada a problemática social e ambiental relacionada ao uso das águas de um rio internacional. Por se configurarem em um complexo sistema hídrico, de valor estratégico para os Estados ribeirinhos, sua utilização tanto é capaz de fomentar o desenvolvimento, quanto, se insustentável, desequilibrada e desarrazoada, pode submeter os Estados que partilham das águas a riscos de impactos adversos e consequentes danos ambientais transfronteiriços.




    As Convenções de Espoo de 1991, de Helsinque de 1992 e de Nova Iorque de 1997, em que pese a existência de carências do regime jurídico internacional e da jurisprudência, conforme destacado por Caubet (2006) e por Wolf (1998), dispõem de mecanismos para efetivação da cooperação entre os Estados que utilizam e partilham das águas de um rio internacional, inclusive para consulta e negociação.




    Sendo que as Convenções de Espoo de 1991 e de Helsinque de 1992, explicitamente, além de tratarem da questão da devida diligência do Direito Internacional para evitar a ocorrência de dano ambiental transfronteiriço, adentram na questão da participação pública, inclusive prevendo à capacidade das pessoas influenciarem nas decisões relacionadas a projetos de desenvolvimento que apresentem riscos adversos ao meio ambiente.




    1.1.2 A governança das águas de rios internacionais e a formação de um Direito Internacional das Águas: cooperação ou conflito




    A origem do conceito de governança no cenário internacional remonta à preocupação com a “boa governança”, estabelecida pelo Banco Mundial para qualificar a capacidade dos Estados de construírem uma gestão saudável do desenvolvimento e resolverem problemas sociais e econômicos (Gonçalves e Costa, 2011).




    E também reporta à ampliação da participação, com a inclusão de indivíduos e instituições, públicas e privadas, para gerir seus problemas comuns, conforme destacada no relatório da Comissão sobre Governança Global da ONU de 1996 (Gonçalves e Costa, 2011; Elias, 2018).




    O supracitado conceito de governança da ONU foi revisado pelo Relatório sobre o Desenvolvimento Humano Sustentável, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), dando lugar ao de governança democrática. De acordo com o relatório do PNUD (2002, p. 51):




    Na perspectiva do desenvolvimento humano, a boa governação é governação democrática. E a governação é democrática quando: os direitos humanos e as liberdades fundamentais das pessoas são respeitados, o que lhes permite viver com dignidade; as pessoas têm opiniões em relação às decisões que afetam as suas vidas; as pessoas podem responsabilizar quem decide; as interações sociais são governadas por normas, instituições e práticas inclusivas e justas; as mulheres e os homens são parceiros iguais nas esferas privada e pública da vida e da tomada de decisões; as pessoas não são discriminadas com base na raça, etnia, classe, gênero ou qualquer outro atributo; as necessidades das gerações futuras estão refletidas nas políticas atuais; as políticas econômicas e sociais correspondem às necessidades e aspirações das pessoas; e as políticas econômicas e sociais visam a erradicação da pobreza e o alargamento das escolhas que todas as pessoas têm na sua vida (gn).




    Neste contexto de governança democrática, que reforça a relevância da participação popular nas decisões que afetam a dignidade humana, há uma relação direta da segurança hídrica com o envolvimento e a consideração das necessidades e interesses dos usuários da água.




    Para a GWP (2000, p. 12):




    Water security, at any level from the household to the global, means that every person has access to enough safe water at affordable cost to lead a clean, healthy and productive life, while ensuring that the natural environment is protected and enhanced40.




    Como a vida no planeta depende da segurança da água, a governança das águas é uma maneira em que todos os Estados, os indivíduos e os demais sujeitos relacionados, devem se envolver, compartilhar e cooperar para o efetivo gerenciamento da água disponível e sua relação com o meio ambiente. Para tanto, precisam participar ativamente nas decisões sobre projetos de desenvolvimento que afetem seus interesses, em especial, os relacionados ao acesso à água, a equidade na distribuição hídrica e a proteção dos ecossistemas.




    A ideia de governança de águas de rios internacionais tem um caráter instrumental, no sentido de que se configura em um processo com capacidade de produção de resultados eficazes, envolvendo um recurso comum, no caso a água partilhada, e a ação de diversos sujeitos, os Estados ribeirinhos e os sujeitos não-estatais relacionados (Ostrom; Gardner; Walker, 1994; Gonçalves e Costa, 2011; Silva, 2021).




    O ideal é que para implementação da governança seja adotado um modelo policêntrico, caracterizado pela gerência de diversas instituições e sujeitos interrelacionados e pela existência de diferentes escalas de decisão (Ostrom, 1999; Silva, 2021). Este modelo deve dispor de metas para: assegurar a distribuição hídrica, de forma igualitária e regular; e enfrentar os problemas relacionados à falta de acesso à água potável e às crises provenientes da poluição e da escassez ou do esgotamento dos mananciais de água disponíveis, entre os quais, a possibilidade de disputa em face das águas de rios internacionais (Villar, 2015; Espada, 2017; Silva, 2021).




    O Direito Internacional Público é fundamental neste processo, por estabelecer as regras necessárias para assegurar, de forma pacífica, participativa e estável politicamente, a governança dos mananciais transfronteiriços partilhados entre Estados. A governança, quando implementada, é capaz de promover a conciliação do desenvolvimento com o meio ambiente e estimular a participação pública e a cooperação estatal. Além de evitar conflitos, por salvaguardar o acesso sustentável à água, em quantidade adequada e com qualidade aceitável, essencial para o bem-estar humano e a proteção da biodiversidade, bem como para tornar possível os demais usos da água (UNU-INWEH, 2013).




    Sobre a cooperação dos Estados ribeirinhos na governança das águas, a Convenção de Helsinque de 1992 (CEE-UN, 1992) no inciso VI, do Art. 2º estabelece:




    The Riparian Parties shall cooperate on the basis of equality and reciprocity, in particular through bilateral and multilateral agreements, in order to develop harmonized policies, programmes and strategies covering the relevant catchment areas, or parts thereof, aimed at the prevention, control and reduction of transboundary impact and aimed at the protection of the environment of transboundary waters or the environment influenced by such waters, including the marine environment41 (gn).




    A Convenção de Nova Iorque de 1997 (ONU, 1997) reforça a importância do uso razoável e equitativo das águas de um rio internacional e também destaca o necessário envolvimento na governança das águas, como obrigações dos Estados que compartilham de uma bacia hidrográfica transfronteiriça. Tanto que o inciso I, do Art. 5º da Convenção de Nova Iorque de 1997 (ONU, 1997) prevê que:




    Watercourse States shall in their respective territories utilize an international watercourse in an equitable and reasonable manner. In particular, an international watercourse shall be used and developed by watercourse States with a view to attaining optimal and sustainable utilization thereof and benefits therefrom, taking into account the interests of the watercourse States concerned, consistent with adequate protection of the watercourse42 (gn).




    E no inciso II do Art. 5º da Convenção de Nova Iorque de 1997 (ONU, 1997) é previsto que:




    Watercourse States shall participate in the use, development and protection of an international watercourse in an equitable and reasonable manner. Such participation includes both the right to utilize the watercourse and the duty to cooperate in the protection and development thereof, as provided in the present Convention43 (gn).




    A Convenção de Nova Iorque de 1997 (ONU, 1997) também elenca fatores e circunstâncias que devem ser considerados na governança das águas de rios internacionais, entre os quais: a população dependente do rio internacional em cada Estado ribeirinho; os efeitos da utilização de um Estado sobre os outros; os usos atuais e potenciais dos recursos hídricos; e a proteção no uso dos recursos hídricos.




    E ainda incentiva os usos múltiplos dos recursos hídricos dos rios internacionais, conforme destacado no inciso III, do Art. 6º da Convenção de Nova Iorque de 1997 (ONU, 1997):




    The weight to be given to each factor is to be determined by its importance in comparison with that of other relevant factors. In determining what is a reasonable and equitable use, all relevant factors are to be considered together and a conclusion reached on the basis of the whole44 (gn).




    Então, oque dificulta o consenso e a cooperação entre Estados para a governança das águas de um rio internacional?




    Por que Estados upstream (a montante ou rio acima), em regra, não têm interesse em assinar acordos de governança das águas compartilhadas com os Estados downstream (a jusante ou rio abaixo)?




    O Direito Internacional das Águas, assim considerado como regime jurídico protetivo global que engloba às águas superficiais e subterrâneas transfronteiriças, ainda é insuficiente para lidar com os interesses soberanos dos Estados ribeirinhos no uso dos recursos hídricos compartilhados. Segundo Silva (2021, p. 236):




    No campo da governança da água, há diversas escalas de aplicação: internacional, nacional, regional e local. E, nesse contexto, a unidade geoespacial hábil para aplicação de uma governança internacional da água seria a bacia hidrográfica. À medida que se vai transitando entre essas múltiplas escalas político-administrativas, complexifica-se a governança da água, especialmente, considerando-se duas variáveis: a multiplicidade de usos da água e a multiplicidade de atores envolvidos (gn).




    Ou seja, com a modernidade, fruto da industrialização e do desenvolvimento de novas tecnologias, o uso das águas de um rio internacional tornou-se diverso e dependente de diversas escalas político-administrativas, acarretando em uma complexidade que depende de um adequado gerenciamento dos recursos hídricos disponíveis, firmado na cooperação e na boa vizinhança entre os Estados que compartilham das águas transfronteiriças.




    Para a boa governança internacional das águas, conforme destacado por Silva (2021), a bacia hidrográfica deve ser utilizada como unidade geoespacial para lidar com a complexidade resultante da multiplicidade de sujeitos envolvidos e de usos existentes. Afinal, estas variáveis podem provocar conflitos, em especial, no caso de rios internacionais. Para Espada (2017, p. 169):




    Quando se discute a questão da segurança ambiental, é comum referir-se o potencial de conflito na área dos recursos hídricos transfronteiriços como alto, e fatos recentes em vários quadrantes do mundo assim o provam, sendo vasta a literatura sobre conflito e cooperação que tenha como objeto cursos de água internacionais [...] a explicação geralmente dada para os conflitos causados pela partilha de recursos hídricos internacionais é a de tais recursos constituírem um caso especial e complexo de ‘common pool resources’ (gn).




    Os riscos de tais conflitos dizem respeito à característica de recursos comuns destas águas e à questão de conciliação dos diversos usos existentes na bacia transfronteiriça, de modo que as atividades desenvolvidas nas fronteiras de um Estado não prejudiquem a qualidade e/ou a quantidade das águas partilhadas com os outros. Para Machado (2009, p. 72):




    No momento do uso da água de um curso de água internacional o país pratica um ato de soberania limitada, devendo agir com a consciência de que a água é comum e que, portanto, o uso não pode ser nocivo à própria água, como não pode esgotá-la ou poluí-la de forma a prejudicar o outro país comunheiro. A água de um curso de água tem uma relação de comunhão por força da própria lei da gravidade. Essa cooperação não visa ensejar uma ingerência do Estado ou Estados a jusante ou a montante de um projeto que usará o recurso hídrico. As águas comuns não podem conduzir a um imobilismo dos Estados que se servem do mesmo curso de água internacional amputando seu desenvolvimento, como também é ilógico o isolamento dos Estados, se pretenderem decidir sozinhos sobre o uso de um bem que a própria Natureza indica deve ser usado de forma solidária (gn).




    A dificuldade de cooperação entre Estados para governar conjuntamente as águas partilhas de um rio internacional e de sua bacia hidrográfica está diretamente relacionada a prevalência do princípio jurídico do amplo uso dos recursos hídricos em causa própria, por cada Estado, dentro do respectivo território, apenas com o cuidado de não causar prejuízos à terceiros, ou melhor, prejuízos significativos (ONU, 1997).




    A postura dos Estados à montante (upstream, rio acima) sobre o estabelecimento de uma comunidade jurídica conjunta, para governança equitativa das águas de uma bacia transfronteiriça, é ainda mais restrita, pois eles têm o domínio das nascentes, controlam o volume e a qualidade dos fluxos de água.




    Tal fato, coloca em vulnerabilidade os Estados à jusante (downstream, rio abaixo), que podem vir a sofrer eventuais restrições na vazão dos caudais compartilhados, bem como sofrerem os efeitos do uso insustentável das águas comuns em seu desenvolvimento, no bem-estar de suas populações e na conservação de sua biodiversidade.




    Para verificar o nível de cooperação existente entre Estados que compartilham águas transfronteiriças para a implementação de uma gestão integrada de recursos hídricos (GIRH), a ONU estabeleceu os indicadores 6.5.1 e 6.5.2, vinculados a meta 6.5 do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº 6, que avalia a disponibilidade e a gestão sustentável da água e do saneamento (ONU, 2015a).




    O indicador 6.5.1, conforme Mapa 5, mensura o nível de implementação de GIRH, examinando a existência, entre outros aspectos: de arranjos para a gestão compartilhada; de estrutura organizacional necessária; de objetivos e planos definidos; de dados e informações compartilhadas entre os Estados; e de financiamento necessário (ONU, 2015a).




    Mapa 5 — ODS Indicador 6.5.1 - Nível de implementação de GIRH
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    Fonte: Adaptado de UNEP (2021, p. X)




    O Mapa 5 indica que a maioria dos Estados que preencheram as informações necessárias para alimentar o referido indicador, no caso 118 de 185 Estados, dispõem de um nível médio de implementação de gestão transfronteiriça da água em bacias ou aquíferos importantes. No âmbito da Pan-Amazônia pode ser verificado que dos 9 Estados que a integram: 2 apresentaram um nível médio baixo, que varia de 31% a 50% (Equador e Peru); 3 apresentam um nível médio alto, de 51% a 70% (Brasil, Bolívia e Colômbia); 2 apresentam um nível baixo, de 11% a 30% (Suriname e Guiana); e 2 não tem dados disponíveis (Venezuela e Guiana Francesa).




    Em complemento a estes dados, o indicador 6.5.2 aponta, com base em informações quantitativas, a existência de acordo, em vigor, regulando a cooperação hídrica em uma bacia transfronteiriça, conforme Mapa 6 (ONU, 2015a).




    Mapa 6 — ODS Indicador 6.5.2 - Percentual da bacia transfronteiriça com acordo de cooperação vigente
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    Fonte: Adaptado de UN-WATER (2021, p. 15)




    O Mapa 6 indica que a maioria dos Estados, que preencheram o referido indicador, informaram dispor de acordos de cooperação vigentes para regular a governança das águas transfronteiriças. Tal indicador, apesar da informação sobre a Bolívia constar como indisponível, representa a existência do Tratado de Cooperação Amazônica, firmado em 1978, por 8 Estados que integram a Pan-Amazônia, com exceção da Guiana Francesa, por sua condição de território ultramarino da França.




    Os Mapas 5 e 6, mesmo que vinculados às informações alimentadas por cada Estado, individualmente, sem uma avaliação detalhada da efetividade da GIRH e dos acordos firmados, já demonstram avanços no estabelecimento de uma pauta jurídica comum para governar as águas de bacias hidrográficas transfronteiriças existentes no planeta. Apesar de os Estados ainda se limitarem, em regra, a singela e formal consideração dos princípios do Direito Internacional Público relacionados à gestão das águas nos respectivos territórios, com destaque ao dever de solidariedade e ao respeito aos demais Estados ribeirinhos que fazem uso dos rios internacionais.




    Na prática, os rios internacionais têm um considerável valor estratégico para os Estados ribeirinhos, que não dispensam o exercício do domínio territorial correlato, visando dispor, sem outras ressalvas, além das inerentes à boa vizinha e à devida diligência, da disponibilidade de água doce para atendimento das necessidades de suas populações e para o desenvolvimento de suas atividades econômicas.




    O que pode, eventualmente, vir a favorecer a cooperação para a ampliação e efetivação da GIRH entre Estados ribeirinhos é a possível convergência de interesses e de agendas nacionais, como por exemplo, a existência de uma pauta de interesse mútuo quanto a necessidade de melhora da qualidade e do acesso à água ou a construção de um projeto de desenvolvimento comum, como uma hidrelétrica.




    A existência de pontos comuns pode contribuir para a viabilização do diálogo e do estabelecimento de regras jurídicas harmônicas, efetivas e flexíveis entre os Estados. E também para a instituição de políticas públicas conjuntas, aptas a lidar com os atuais e futuros desafios e aproveitar as oportunidades existentes para efetivação da governança das águas transfronteiriças. No intuito de buscar a conciliação do desenvolvimento com a conservação do meio ambiente e assegurar a participação pública nas decisões relacionadas (Espada, 2017).




    Por todo o exposto, a melhor solução para a gestão de águas transfronteiriças é a convergência entre todos os Estados que integram a bacia. Não havendo tal possibilidade no curto prazo, a implementação de uma governança das águas entre 2 ou 3 Estados dispostos a cooperarem, mesmo que de maneira restrita, limitada a uma parcela da bacia ou da sub-bacia ou a apenas um trecho de um rio internacional, já será de grande valia.




    Os Estados ribeirinhos que decidirem cooperar e implementar a GIRH, de forma conjunta e participativa, em determinada localidade da Pan-Amazônia, por certo, colherão benefícios imediatos gerados por tal iniciativa, frutos de esforços combinados que deverão ser despendidos em prol da sustentabilidade econômica, social e ambiental. O Acordo firmado proporcionará um fio de esperança para uma efetiva democracia ambiental na governança da referida bacia transfronteiriça, contribuindo para o bom gerenciamento das águas partilhadas, uma maior segurança hídrica e para alocações de água justas entre os Estados em cooperação, conciliando assim, o desenvolvimento humano com a conservação do meio ambiente e reduzindo os riscos de eventuais conflitos na região.




    




    

      

        1 Conceito mais amplo do que de governo, pois abrange instituições governamentais e mecanismos informais, de caráter não governamental, que permite a participação de pessoas e de organizações, que com condutas determinadas, buscam satisfazer suas necessidades e responderem às suas demandas (ROSENAU, 2000). A governança, segundo Gonçalves e Costa (2011, p. 41): “[...] pressupõe cooperação e interdependência dos atores. Não é garantia de sucesso ou conquista de objetivos, ou solução total de problemas: é, porém, uma forma concreta que aponta para o estabelecimento de relações entre atores - dos mais variados níveis - para que, em conjunto, negociando, construindo pactos e normas comuns possam, de fato, enfrentar as situações e obstáculos comuns”. Conjunto de sistemas políticos, sociais, econômicos e administrativos implementados para o desenvolvimento e gerenciamento dos recursos hídricos e a prestação de serviços de saneamento em diferentes níveis da sociedade (GWP, 2006).


      




      

        2 A biosfera é composta pelas partes do planeta onde há vida, no caso o solo, o ar e a água. A Terra é dividida pelos cientistas em termos de esfera: a litosfera (camada sólida do planeta); a atmosfera (camada de ar sobre a litosfera); e a hidrosfera (água existente na superfície, no solo e no ar) (NAT-GEO, 2022).


      




      

        3 Tais princípios possibilitam pensar a complexidade do real, com base em conceitos maiores centrados a partir de seus núcleos, cujas fronteiras são interferentes e, por tal razão, carecem da definição de um centro, o que exige em regra macroconceitos (MORIN, 2015). Para Krasner apud Gonçalves e Costa (2011, p. 165): “Princípios são crenças em matéria de fato, causa e retidão”.


      




      

        4 A democracia ambiental segundo Sampaio (2015, p. 149): “[...] é resultado da aquisição evolutiva que uniu o ideal de autodeterminação popular com o projeto de vida digna na Terra para as atuais e futuras gerações. Ela pressupõe e requer uma ‘política de efetivação’ dos direitos e, em particular, do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado ou adequado, por meio da participação popular e social. Orientações doutrinárias e a comunidade internacional têm identificado como pilares da democracia ambiental o triplo acesso: à informação, à participação e à Justiça”.


      




      

        5 Curso de água que atravessa ou separa o território de dois ou mais Estados (países). O Governo Brasileiro não utiliza esse termo (MMA, 2006).


      




      

        6 Eventuais restrições à disponibilidade hídrica de regiões onde os recursos hídricos ainda são abundantes na atualidade (UNESCO; UN-WATER, 2020a).


      




      

        7 Se considera que uma área experimenta escassez de água doce renovável se a disponibilidade hídrica for inferior a 1.700 m³/por pessoa/ano. Se a disponibilidade for abaixo de 1.000 m³/por pessoa/ano há uma grande escassez e se abaixo de 500 m³/por pessoa/ano, escassez absoluta (FALKENMARK et al., 1989; FALKENMARK; ROCKSTRÖM, 2004 apud LIU et al., 2017).


      




      

        8 A escassez quantitativa de água doce é definida pela razão entre a retirada de água e a disponibilidade existente nos mananciais de uma região específica durante um determinado período (LIU et al., 2017).


      




      

        9 A escassez qualitativa de água doce é definida como a relação entre o volume de água doce necessário para assimilar a carga de poluentes e os recursos de água doce existentes em uma determinada região (LIU et al., 2017).


      




      

        10 Cerca de 2/3 da população global vive em condições de grave escassez de água por pelo menos 1 mês do ano e meio bilhão de pessoas enfrentam grave escassez de água durante todo o ano (MEKONNEN e HOEKSTRA, 2016 apud DISTEFANO e KELLY, 2017).


      




      

        11 O crescimento populacional, o desenvolvimento econômico e a mudança na dieta alimentar (em direção a mais produtos de origem animal) resultaram em uma demanda cada vez maior de água e, consequentemente, em pressões sobre os recursos hídricos. Muitas partes do mundo estão sofrendo com escassez de água, o que geralmente se refere à condição em que a demanda por água por todos os setores, incluindo o meio ambiente, não pode ser totalmente satisfeita devido ao impacto do uso da água no abastecimento ou na qualidade da água. (Tradução livre).


      




      

        12 A capacidade de uma população salvaguardar o acesso sustentável a quantidades adequadas de água, de qualidade aceitável, para sustentar a subsistência, o bem-estar humano e o desenvolvimento socioeconômico, para garantir a proteção contra a poluição da água e desastres relacionados com a água, e para preservar os ecossistemas em um clima de paz e estabilidade política. (Tradução livre).


      




      

        13 A água doce representa apenas 2,5% da água da Terra e está cada vez mais ameaçada pela atividade humana (econômica) e pelas mudanças climáticas. Muitos estudos confirmaram que a escassez de água aumentará significativamente nas próximas décadas e isso trará problemas para a segurança alimentar, a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento econômico. (Tradução livre).
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